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Introdução 
As questões relacionadas à lo­

calização industrial colocam, hoje, 
novas interrogações que vão além 
dos fatores tradicionais considera­
dos nos modelos clássicos das teo­
rias de localização industrial. Atual­
mente, importa menos a determi­
nação da localização ótima de uma 
planta do que os aspectos relacio­
nados às estratégias de competição 
entre firmas concorrentes, das 
quais a distribuição geográfica das 
unidades de produção constitui um 
ponto importante. Nos desen­
volvimentos teóricos recentes há 
uma espécie de "redescoberta" da 
dimensão espacial nas dinâmicas 
industriais. Na escala internacio­
nal, as vantagens competitivas das 
firmas ou as vantagens compara­
tivas dos diversos países não expli­
cam satisfatoriamente as decisões 
de implantação de unidades de pro­
dução, nem o movimento geral de 
transferência de unidades produti­
vas de um lugar para outro. Sinteti-

camente, podemos considerar que 
as relações espaço-indústria são en­
tremeadas por opções tecnológicas, 
formas diferentes de organização 
espacial e por intervenções dos dife­
rentes atores; as relações espaço­
indústria contêm, portanto, elemen­
tos que caracterizam as diversas 
construções socioespaciais. 

Nos trabalhos relativos à Geogra­
fia Industrial é comum a apresen­
tação da evolução e dos desdobra­
mentos de contribuições teóricas 
de origem distinta (Manzagol, 
1980; Chapman e Walker, 1991). 
Uma das características desses 
estudos é a separação entre as con­
tribuições de geógrafos e econo­
mistas. Evidencia-se, nessas aná­
lises, a incorporação da dimensão 
espacial nos estudos econômicos. 
Entretanto, Blaug ( 1986) sugere, 
por exemplo, que a economia es­
pacial se desenvolveu e se en­
fraqueceu ao longo do Século XIX 
completamente à margem das 
grandes correntes clássicas e neo-

clássicas. Blaug não considera um 
exagero afirmar que a economia 
dominante, até os anos 50, se limi­
tava à análise de um mundo eco­
nômico sem dimensão espacial. Do 
mesmo modo, as contribuições 
dos geógrafos se concentravam, 
nesse mesmo período, na expli­
cação de localizações industriais 
como resposta aos condicionantes 
do meio físico (os fatores naturais), 
assim como na busca de regula­
ridades espaciais1• 

Hoje, há uma "redescoberta" da 
dimensão espacial pela economia, 
conforme foi assinalado anterior­
mente, especialmente nas análises 
relativas ao movimento de interna­
cionalização da economia e nas 
opções e/ou modificações nas con­
dições de localização dos novos in­
vestimentos, dele decorrentes. Cabe 
perguntar, portanto, qual a nature­
za dessa redescoberta. Gaudemar, 
Gaffard e Mougeot (1993) expres­
sam essa redescoberta consideran­
do que as questões de localização 
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constituem, na verdade, a manei­
ra pela qual a dimensão espacial 
obriga-nos a reconsiderar os para­
digmas de base anteriormente es­
tabelecidos. Para esses autores, os 
fatores de localização, tais como as 
redes de infra-estrutura, ou ainda as 
políticas de localização dos esta­
dos ou das instâncias infranacio­
nais, são suscetíveis de modificar 
as decisões econômicas criando 
uma situação de interdependência 
onde, a priori, a independência 
parecia constituir-se o elemento 
determinante (Gaudemar, Gaffard 
e Mougeot, 1993: 645). 

A indústria de alumínio presta-se, 
desse ponto de vista, como estudo 
de caso. Primeiro, porque, como 
atividade ligada à exploração e trans­
formação de um recurso natural- a 
bauxita-, esta indústria parece, à pri­
meira vista, condenada a um certo 
"imobilismo", ditado pela localiza­
ção fixa de minas de bauxita. Se­
gundo, porque os elevados reque­
rimentos em energia condicionam 
a implantação de unidades de eletró­
lise em áreas com grande disponibi­
lidade de energia. Terceiro, porque 
alguns países que dispõem de 
condições naturais favoráveis para 
a implantação de unidades de 
eletrólise não desenvolveram um 
parque de produção de alumínio. E, 
finalmente, porque o acirramento 
das regulamentações ambientais 
pode intervir na competitividade 
da indústria e gerar novas deman­
das em termos de localização de 
unidades produtivas. 

A análise desses aspectos requer 
uma abordagem comparativa na 
medida em que a idéia que sustenta 
esse trabalho considera que não é 
suficiente dispor de vantagens 
naturais para desenvolver uma ca­
pacidade de produção de alumínio, 
e que algumas escolhas de locali­
zação podem ser explicadas pela 
construção de vantagens compe­
titivas espacialmente localizadas. 
Assim, o estudo comparativo de dois 
dos principais países produtores e 
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exportadores de alumínio primário, 
Brasil e Venezuela, evidencia que 
a expansão da capacidade de pro­
dução nesses países está associa­
da à intervenção do ato público na 
construção de vantagens compe­
titivas. Para tentar trazer elementos 
de resposta e melhor delimitar a pro­
blemática ora tratada, foi necessário: 
analisar em detalhe a distribuição 
geográfica da bauxita, alumina e 
alumínio, e a direção dos fluxos in­
ternacionais desses produtos; exa­
minar a evolução dessa indústria e 
as transformações na estrutura es­
pacial das diferentes empresas; e 
identificar os traços comuns e os dife­
rentes modos de organização dessa 
indústria nos países em questão. 

O objetivo deste artigo é discutir 
três pontos subjacentes à questão 
da localização e da transferência de 
unidades de produção para países 
em desenvolvimento, no contexto 
da internacionalização da econo­
mia. Assim, a questão da localização 
industrial remete para a discussão: 
a) do significado da competitividade 
internacional; b) da existência de 
uma gestão espacial por parte das 
empresas multissítios; e c) da captu­
ra do meio ambiente como elemen­
to de estratégia das grandes empre­
sas, quer do ponto de vista das es­
tratégias de investimentos, quer do 
ponto de vista da gestão ambien­
tal no interior dessas empresas. 

O presente artigo examina, no 
capítulo: A Reestruturação da Indús­
tria de Alumínio nos Anos 80, as 
transformações ocorridas na indús­
tria de alumínio, na escala interna­
cional; esta análise concentra-se na 
etapa final do processo de transfor­
mação da bauxita em alumínio (via 
eletrólise). Este capítulo chama a 
atenção para dois aspectos princi­
pais: a importância da eletricidade 
no processo de transformação e as 
características técnico-econômicas 
dessa indústria. No capítulo As 
Tendências Atuais de Localização 
de Plantas de Eletrólise discute-se as 
atuais tendências de localização das 

plantas de eletrólise. O aumento dos 
preços de energia, por um lado, e as 
modificações ocorridas nas condi­
ções de base da indústria de alu­
mínio, por outro lado, engendraram 
uma valorização de alguns recursos 
naturais disponíveis principal­
mente em países subdesenvolvidos, 
especialmente a disponibilidade de 
fontes de energia não fósseis. No 
capítulo Competitividade Interna­
cional: Vantagens Comparativas e 
Vantagens Construídas discute-se o 
significado e os limites das noções 
de vantagem comparativa e vanta­
gem competitiva, a primeira estan­
do essencialmente vinculada às eco­
nomias nacionais e a segunda às ca­
racterísticas das empresas. Nesse 
ponto introduz-se a noção de van­
tagem construída espacialmente 
localizada para analisar a natureza 
das escolhas espaciais efetuadas 
pelas diferentes empresas que com­
põem a indústria de alumínio. Par­
ticular atenção é dada aos investi­
mentos realizados na Venezuela e 
no Brasil. No caso do Brasil, a im­
plantação de projetos na Amazônia 
merece um destaque maior. O ca­
pítulo Meio ambiente: implicações 
estratégicas e competitivas procura 
analisar como as firmas se apro­
priam do meio ambiente para torná­
lo uma função seletiva de compe­
tição internacional. Por fim, o último 
capítulo apresenta algumas consi­
derações finais à guisa de conclusão. 

A Reestruturação da 
Indústria de Alumínio 
nosAnos80 

Todo processo de reestruturação 
de uma indústria requer mudanças 
importantes nas relações entre fir­
mas e países. Nesse sentido, a in­
dústria de alumínio constitui um 
exemplo muito interessante. No 
plano internacional, o fechamento 
de unidades de produção em deter­
minados países e, simultaneamente, 
a abertura de novas unidades de 
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produção em outros, em particular 
em países em desenvolvimento, re­
sultaram numa nova distribuição 
geográfica da produção de alumínio. 
Este movimento caracterizou um 
processo de ajustamento locacional 
efetuado pelas diferentes firmas 
produtoras de alumínio. O processo 
de reestruturação reflete uma adap­
tação das principais firmas multina­
cionais de alumínio às novas condi­
ções de base desta indústria. Esse 
processo é parcialmente traduzido 
pelos sucessivos ajustes empreendi­
dos pelas diferentes firmas nas suas 
respectivas estruturas espaciais. 

O processo de ajustamento loca­
cional foi marcado, entre outras 
coisas, pela modificação do perfil de 
aprovisionamento energético de 
grande parte das firmas. Este aspec­
to assume, sem dúvida, um caráter 
estratégico para a competitividade 
de cada firma, sobretudo após os 
dois choques do petróleo. De um 
modo geral, a importância da ener­
gia para a produção de bens e produ­
tos é expressa em termos do conteú­
do energético (k:Whltonelada ou tep/ 
tonelada), indicando, assim, a quan­
tidade de energia por unidade pro­
duzida. A título de exemplo, pode­
mos citar os produtos mais intensi­
vos em energia e o conteúdo ener­
gético médio respectivo: alumínio 
(2,9 tep/tonelada), amoníaco (0,9 
tep/tonelada), cloro (0,7 tep/tonela­
da), aço e celulose (0,6 tep/tonela­
da), e cimento (0,1 tep/tonelada). 
Esta comparação indica, por um 
lado, que a amplitude de variação do 
conteúdo energético desses produ­
tos é bastante ampla. Por outro lado, 
o alumínio caracteriza-se por ser o 
principal produto intensivo em 
energia, explicando, desse modo, 
a vulnerabilidade desta indústria às 
condições de aprovisionamento 
em energia elétrica. 

Características Técnico­
Econômicas da 
Indústria de Alumínio 

A produção de alumínio primário 
compreende duas etapas sucessi­
vas de transformação. A bauxita 
(alumínio na forma de minério) é 
transformada em alumina através 
de um processo químico de refino. 
A produção de alumínio é um 
processo eletrolítico, pelo qual a alu­
mina é dissociada de seus dois com­
ponentes: alumínio e oxigênio. A 
demanda de energia concentra-se, 
neste último processo, principal­
mente sob a forma de eletricidade. 
Considerando-se as duas etapas de 
transformação, o processo eletrolí­
tíco representa, em média, 75% do 
total da energia utilizada na produ­
ção de alumínio. Esta característi­
ca exige que a localização de unida­
des de eletrólíse esteja associada a 
uma malha energética que assegure 
o fornecimento de energia2. 

O elevado conteúdo energético 
explica, em linhas gerais, a dimi­
nuição da produção de alumínio 
observada nos países onde a geração 
de eletricidade dependia de um par­
que térmico apoiado na utilização de 
derivados de petróleo (Japão, Ale­
manha, França, por exemplo). En­
tretanto, este fato não pode ser con­
siderado como exclusivo para are­
dução da capacidade de produção 
nesses países. Primeiro, porque a 
energia é um insumo cujo preço 
apresenta uma grande variação: as 
tarifas de eletricidade podem variar 
entre as diferentes empresas gera­
doras de um mesmo país e, natu­
ralmente, entre os diversos países. 
Segundo, porque os contratos de 
aprovisionamento em eletricidade 
são negociados para longo prazo, 
reduzindo-se assim os efeitos de 
grandes oscilações no nível de pre-
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ços das fontes primárias de energia. 
Os contratos de aprovisionamen­
to de eletricidade para as unidades 
de eletrólise constituem, desse 
modo, um ponto importante para 
a implantação dessas unidades de 
produção num determinado sítio. As 
implicações espaciais dessas im­
plantações serão analisadas um 
pouco mais adiante. 

Deve-se lembrar que, até o início 
dos anos 70, a indústria de alumínio 
caracterizava-se por uma coorde­
nação de atividades de tipo oligo­
pólica: controle da oferta, determi­
nação dos preços por um número 
reduzido de produtores3 e estabili­
dade do crescimento da demanda. 
Durante a década de 80, entretanto, 
esta indústria passou por grandes 
transformações que podem ser ca­
racterizadas como estruturais, pois 
modificaram a própria natureza do 
modo de coordenação e as condi­
ções de base desta indústria. Sinte­
ticamente, podemos esquematizá­
las em três pontos principais: alte­
ração no ritmo de crescimento da 
demanda, modificação no modo de 
determinação dos preços e entrada 
de novos concorrentes. 

Após os dois choques do petró­
leo, a tendência de crescimento re­
gular da demanda foi afetada pela 
crise econômica, modificando a na­
tureza do crescimento. Em outros 
termos, o tipo de crescimento no pe­
ríodo pós-choques foi marcado pela 
expansão dos setores de serviços, 
menos intensivos em metais. Os 
setores que comandavam o ritmo 
de crescimento do consumo de alu­
mínio (construção civil, automobi­
lístico, bens de consumo duráveis) 
reduziram suas atividades. Além 
disso, a concorrência de novos ma­
teriais, fibra ótica e novas ligas me­
tálicas, por exemplo, atingiu o mer­
cado tradicionalmente ocupado pelo 

2 Vale lembrar que o desenvolvimento da tecnologia de transmissão de eletricidade à longa distância "liberou" as plantas de eletrólise de sua localização nas 
proximidades das usinas geradoras de energia elétrica. 

3 Atualmente, as seis maiores empresas produtoras de alumínio são: Alcoa, Alcan, Pechiney, Kaiser e Norsk Hydro. Esta última resultou da fusão das empresas 
norueguesas ASV (metais) e da empresa energética Norsk Hydro. Esta fusão foi acompanhada de um esforço considerável de investimentos sobretudo nos 
países europeus. 
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alumínio. Outrossim, a recicla­
gem de metais vem conquistando 
uma parte importante do mercado. 

A modificação no mecanismo de 
determinação do preço internacio­
nal do alumínio acentuou a ruptura 
no modo de coordenação desta in­
dústria. Na realidade, a entrada do 
alumínio para o London Metal Ex­
change (LME), em 1979, caracte­
riza o fim da fixação do preço inter­
nacional com base no preço produ­
tor4. Embora o percentual comer­
cializado através do LME seja da 
ordem de 5 a 10% das trocas interna­
cionais, a cotação do alumínio neste 
mercado reflete a instabilidade da 
relação oferta/demanda e a inca­
pacidade dos principais produtores 
em controlar a formação do preço. 

Finalmente, a entrada de novos 
produtores constitui o terceiro ele­
mento de ruptura do modo de coor­
denação de tipo oligopólico. Con­
forme foi anteriormente menciona­
do, o ajustamento efetuado pelas 
grandes firmas multinacionais de 
alumínio conduziu à concentração 
da produção em um número restri­
to de países. Entretanto, deve-se 
ressaltar uma diferença fundamen­
tal entre os "velhos" e os "novos" 
investimentos. Para efeito de sim­
plificação, consideramos como "ve­
lhos" os investimentos em unidades 
de produção de alumínio primário 
anteriores a 1979, efetuados pelas 
firmas multinacionais segundo o pa­
drão de investimento externo direto 
(IED). Em oposição, os "novos" in­
vestimentos correspondem àqueles 
realizados após esta data e segundo 
o que se denomina novas formas de 
investimento (Oman, 1989). 

Esta diferença é importante. As 
novas formas de investimento 
(NFI) incluem a realização de pro­
jetos do tipo joint-ventures (com 
participação minoritária das firmas 
multinacionais), acordos de licença, 
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contratos de gestão, contrato de di­
visão da produção (que inclui, em 
retorno à participação de uma fmna, 
ou de um consórcio, no projeto, uma 
cota da produção, previamente 
definida). A realização deste tipo de 
investimento foi viabilizada pela 
criação de empresas e/ou pela di­
versificação de atividades das em­
presas nacionais já existentes. Com 
as mudanças nas condições de rea­
lização dos novos projetos, as em­
presas nacionais ampliaram o res­
pectivo poder de barganha com as 
fmnas multinacionais. As NFis sur­
giram como elemento de estrategia 
defensiva para firmas multinacio­
nais, reduzindo, porém, seu controle 
sobre a produção de alumínio. No 
Brasil, a implantação do projeto 
Albrás/ Alunorte, em Barcarena, se­
guiu este modelo (assim como o pro­
jeto da Mineração Rio do Norte)5. 

Esta forma de investimento foi igual­
mente empregada pela empresa 
venezuelana Alumínio de Venezu­
ela e o consórcio japonês no projeto 
Venalum (Pires do Rio, 1994). 

Esta última característica, a emer­
gência de NFI, é indissociável da 
dinâmica do conjunto das empresas. 
Na realidade, ela fornece uma indi­
cação para a compreensão das es­
tratégias de localização de unidades 
de produção. Em outros termos, 
fontes de energia abundantes e bara­
tas existem em vários lugares, en­
tretanto, os novos investimentos 
privilegiaram determinadas loca­
lizações. Como será analisado no 
item a seguir, os novos investimen­
tos em capacidade de produção 
apresentam algumas característi­
cas semelhantes: o engajamento de 
empresas nacionais e a participação 
do Estado na expansão da capaci­
dade de produção de alumínio pri­
mário. Tal fato conduz a uma situa­
ção de estrangulamento na estrutu­
ra interna dos países receptores des­
ses novos investimentos, na medida 

em que as operações tecnicamente 
e financeiramente mais arriscadas 
acabam por acentuar os desequi­
líbrios do mercado (Bomsel, 1990). 

As Tendências Atuais 
de Localização de 
Plantas de Eletrólise 

As mudanças na distribuição 
geográfica das atividades ligadas 
à produção de alumínio não se 
restringem apenas às unidades de 
eletrólise. Assim como as plantas 
eletrolíticas foram deslocadas ao 
longo dos anos 80, os investimen­
tos nas atividades de exploração 
de minas de bauxita e de produção 
de alumina passaram por um pro­
cesso de relocalização. Sintetica­
mente, pode-se identificar esse pro­
cesso de ajustamento de localiza­
ção dos investimentos nas diferentes 
etapas de transformação do alumínio 
em três movimentos complemen­
tares (Pires do Rio, 1994): 

1) a descoberta de novas jazidas de 
bauxita, sobretudo no Brasil, Suri­
name e na Guiné, foi seguida por 
uma redução das exportações da 
Jamaica. Entretanto, esses três 
países apresentam um modo dife­
rente de inserção nos fluxos inter­
nacionais. Enquanto o Brasil e a 
Guiné se tornaram exportadores 
líquidos (X- M> 1 ), o Suriname fica 
um pouco à margem dos fluxos de 
exportação de bauxita. Este país 
tornou-se um importante exporta­
dor de alumina, sobretudo para o 
Brasil. Essas mudanças observa­
das nos fluxos de bauxita não mo­
dificaram essencialmente a dinâ­
mica desse mercado na escala in­
ternacional; 

2) a localização da produção de alu­
mina, ao contrário, modificou-se 
sensivelmente. A implantação de 
unidades produtoras de alumina 

4 Preço produtor corresponde ao preço estabelecido por uma firma, a maior, ou um pequeno número de firmas, com os menores custos de produção, carac­
terizando, assim, a situação de oligopólio. 

5 O projeto Alumar, implantado no Estado do Maranhão, corresponde, ao contrário do projeto Albrás, a um dos últimos exemplos de investimento externo direto. 
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em determinados países sugere a 
definição de zonas intermediárias 
que abastecem o mercado interna­
cional. Países como a Espanha e a 
Irlanda surgem como localizações 
intermediárias que transformam a 
bauxita africana, australiana e 
brasileira em alumina para aprovi­
sionar as plantas de eletrólise lo­
calizadas na Europa. Esses países 
indicam a escolha por uma lógica 
de segmentação das três etapas de 
produção de alumínio. 

3) finalmente, as mudanças obser­
vadas na localização da produção de 
alumínio coincide com um aumen­
to das exportações do Canadá e da 
Austrália e com o surgimento de 
novos países produtores/exportado­
res como o Brasil e a Venezuela. En­
quanto nos dois primeiros há uma 
expansão considerável da capacida­
de de produção existente, nos dois 
últimos, a implantação de uma im­
portante capacidade de produção 
corresponde a novos investimentos 
efetuados no fmal dos anos 70 e iní­
cio dos anos 80. Brasil e Venezuela 
apresentam, entretanto, modos 
diferentes de inserção nos fluxos in­
ternacionais. No Brasil, houve uma 
integração vertical a partir da explo­
ração das minas de bauxita, mas 
tornando-se um importador de alu­
mina. Na Venezuela, houve uma in­
tegração vertical mas em sentido 
contrário, isto é, houve uma inte­
gração a montante da produção de 
alumínio. Ao contrário do que se 
observou na Irlanda e na Espanha, 
a integração vertical no Brasil e na 
Venezuela é, principalmente, uma 
integração espacial da produção 
efetivada na escala regional. 

Brasil e Venezuela apresentam 
uma especificidade importante. As 
respectivas políticas industriais 
desses países privilegiaram a asso­
ciação de empresas públicas com 
as principais firmas multinacionais 
de alumínio, via formação de joint­
ventures, e o desenvolvimento de 
uma atividade industrial integrada: 
da exploração das minas de bauxi-

ta à produção de alumínio primário 
para exportação. No contexto da 
crise da dívida, essa especificidade 
coloca uma questão importante 
sobre a diferença entre excedente 
comercial e competitividade inter­
nacional (Fajnzylber, 1988). Este 
aspecto será analisado a seguir. 

Competitividade 
Internacional: 
Vantagens 
Comparativas e 
Vantagens 
Construídas 

As dificuldades macroeconômi­
cas associadas às necessidades de 
reembolso da dívida externa gera­
ram efeitos importantes na estrutu­
ra produtiva dos países em desen­
volvimento. Em outros termos, o 
serviço da dívida externa obriga es­
ses países a reforçarem a orientação 
para exportação de suas economias, 
tendo em vista o aumento do fluxo 
de divisas. A questão da dívida ex­
tema perdeu seu status de questão 
preeminente nos países da América 
Latina. Em seu lugar surge, hoje, a 
questão da inserção competitiva 
desses países na economia inter­
nacional. A estabilização macro­
econômica é condição necessária 
para essa inserção. Todavia, a noção 
de competitividade, muito recor­
rente em economia, é portadora de 
uma ambigüidade. A noção de com­
petitividade é aplicada indistinta­
mente para designar tanto o desem­
penho de uma única firma como o 
desempenho econômico de um país. 
Associada à noção de escala, pode­
mos identificar uma competitividade 
microeconômica e uma competiti­
vidade macroeconômica. 

A competitividade microeco­
nômica refere-se à capacidade de 
uma firma em conquistar uma 
posição de líder numa determina­
da indústria. Nesse sentido, as 
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decisões de realização de investi­
mentos em produtos ou processos, 
por exemplo, estão associadas ao 
ritmo das inovações tecnológicas. 
Esse ponto é levantado por Dosi 
(1988), Nelson e Winter (1982) para 
explicar o condicionamento das 
indústrias que se encontram na fase 
de maturidade oligopólica. Para es­
ses autores, as mudanças tecnológi­
cas estão relacionadas ao proces­
so de produção, interferindo ba­
sicamente no conteúdo tecnológico 
do capital fixo. Aplicada à indústria 
de alumínio, os investimentos em 
inovações tecnológicas tendem a ser 
concentrados justamente nas plan­
tas de eletrólise, onde se situa o ponto 
de estrangulamento, em termos de 
requerimentos em energia, do pro­
cesso de transformação. 

A noção de competitividade ma­
croeconômica, mais complexa, diz 
respeito ao jogo intrincado que es­
tabelece uma rede de elos entre os 
diferentes setores que compõem 
um espaço nacional. Para Porter 
(1990) são justamente esses elos 
entre setores que constituem a 
chave da vantagem competitiva das 
diversas economias nacionais. 
As empresas, firmas ou redes 
transcorporativas operando nesta 
escala constituem, portanto, ape­
nas um dos elementos formadores 
da competitividade. A competiti­
vidade macroeconômica envolve, 
assim, a maneira pela qual a tecno­
logia é gerada, adquirida e utiliza­
da, a capacidade de regulação do 
Estado e a configuração sociocul­
tural dos diferentes espaços. Cabe 
lembrar, por outro lado, que o re­
batimento desses elementos no 
espaço pressupõe a ação de instân­
cias infranacionais que confere 
uma seletividade espacial para a 
efetivação dos investimentos. 

Implicitamente, a noção de com­
petitividade microeconômica está 
associada aos mecanismos de con­
corrência e rivalidade entre firmas, 
enquanto a competitividade macro­
econômica envolve os mecanismos 
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de concorrência locacional. 
Neste segundo caso, impõe-se, 
como elemento principal, a presença 
de ato-res territorializados. É, por 
conse-guinte, através das estraté­
gias ado-tadas por esses atores que 
Dourrile (1990) indica a mudança 
de natureza das vantagens compar­
ativas "clássicas", isto é, as van­
tagens com-parativas deixam de ser 
estáticas para se tomarem essencial­
mente dinâmicas. Em outros termos, 
a inserção competitiva passa pela ca­
pacidade de cada espaço em pro­
jetar e incorporar os elementos que 
assegurem o que Anderson (1986) 
denominou de revolução logística. 
A este respei-to, Chesnais (1986) 
sugere que a tecnologia é hoje um 
elemento perturbador da estabil­
idade das vantagens comparativas 
tradicionais (dotação de fatores). 

Assim, a competitividade macro­
econômica, e seu rebatimento no es­
paço, não pode ser apreendida fora 
do contexto da organização do es­
paço. Historicamente construído, o 
espaço toma-se igualmente fonte de 
competitividade. Os fatores de lo­
calização apontados como ubíquos, 
isto é, aqueles que permitiriam a 
extrema liberdade de localização 
das indústrias footloose, só podem 
ser apreendidos como tais em função 
da escala considerada. Esse aspec­
to é essencial. Se por um lado, a dis­
tribuição geográfica das reservas 
de bauxita e a disponibilidade de e­
nergia para a produção de alumínio 
podem ser apreendidas em escala 
mundial, as características espe­
cíficas do sistema tarifário, por ou­
tro lado, só podem ser consideradas 
como ubíquos em escala nacional 
ou em escala regional. A possibili­
dade, pois, de se construir vantagens 
competitivas espacialmente locali­
zadas (Gaffard e Romani, 1990) per­
mite às empresas transnacionais o­
perar diferencialmente suas op­
ções espaciais. 

As políticas setoriais e os meca­
nismos de intervenção do ator públi­
co desempenham, desse ponto de 
vista, um papel de extrema importân­
cia na concorrência locacional para a 
implantação de unidades industriais. O 
desenvolvimento da indústria de alu­
mínio no Brasil e na Venezuela ilus­
tra muito bem este último aspecto. 

Vantagens Construídas: 
Brasil e Venezuela 

Cabe notar que a indústria de alu­
mínio nesses dois países é geral­
mente apontada como vetor de de­
senvolvimento regional a partir do 
aproveitamento das vantagens 
comparativas: disponibilidade de 
recursos minerais (bauxita) e dis­
ponibilidade de energia barata. Po­
rém, as análises fundadas na teoria 
das vantagens comparativas ten­
dem a negligenciar a interação en­
tre território e atores econômicos 
que servem de contrapeso às incerte­
zas estruturais da economia inter­
nacional. Uma rápida análise das 
bases contratuais para a implan­
tação de unidades de eletrólise, no 
Brasil e na Venezuela, mostra que 
as intervenções do Estado procu­
ram desenvolver as vantagens 
comparativas naturais, criando, ao 
mesmo tempo, uma série de outras 
vantagens, denominadas, aqui, van­
tagens construídas. O exame deta­
lhado deste conceito é apresenta­
do mais adiante. 

A atratividade locacional destes 
países apóia-se em dois tipos de 
intervenção: construção de infra­
estrutura de transporte e de ener­
gia, e a concessão de subvenções 
generalizadas. Nesse sentido, a 
"competitividade" da indústria de 
alumínio nesses países deve ser 
relativizada. A implantação de 
unidades de eletrólise na Venezue­
la foi acompanhada de contratos 

de fornecimento de energia elétrica 
bastante favoráveis para as empre­
sas produtoras de alumínio. Sinteti­
camente, essas condições dizem 
respeito: ao prazo de fornecimento 
de energia elétrica (30 anos); ao nível 
das tarifas de energia elétrica infe­
riores a 1 O US$/MWh; à vincula\:ão 
das tarifas de eletricidade ao preço 
internacional do alumínio; e à garan­
tia de expansão do sistema de trans­
missão com um custo de investimen­
to reduzido (Pires do Rio, 1994). 

No Brasil, as cláusulas contra­
tuais no fornecimento de energia 
elétrica para a indústria de alumínio 
variam de projeto para projeto6. 
Entretanto, a Portaria n1215, de 6 de 
fevereiro de 1992, do Ministério da 
Infra-Estrutura definiu a seguinte 
fórmula para cálculo da tarifa de 
energia elétrica: 

T=C*P*m 

onde: 

T =tarifa média 

C = 0,018 valor sobre a base do 
conteúdo energético 

P = Preço médio de venda do 
alumínio, LME 

m = taxa de câmbio 

Esta fórmula se aplica às usinas 
nas quais o fator de carga é igual 
ou superior a 90% e a relação entre 
as despesas com energia elétrica e 
vendas seja igual ou superior a 15%. 
Além disso, este documento pre­
vê o consentimento de reduções no 
valor da tarifa em vigor quando o pre­
ço for inferior a US$ 1.600 por tone­
lada. Ora, o patamar de US$ 1.600 
por tonelada permaneceu duran­
te vários anos sem ser atingido7 • 

Assim, ao estabelecer um patamar 
elevado como limite para as re­
duções tarifárias, o cálculo da tarifa 
visava explicitamente a favorecer 
os produtores de alumínio. Este as-

6 No caso da produção de alumínio, a interconexão com a rede de energia elétrica constitui um elemento essencial da captação de renda. O consumo de energia 
elétrica da Albrás e da Alumar representa em torno de 47% da energia gerada pela Eletronorte. Em termos da participação na receita auferida pela Eletronorte, 
as duas plantas de eletrólise correspondem a 50% das vendas dessa concessionária (Pires do Rio, 1994). 

7 Em setembro de 1994, o preço do alumínio no LME atingiu US$ 1.500 por tonelada. 
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pecto revela a importância das inter­
venções públicas para determina­
dos setores. No caso da indústria de 
alumínio, a "competitividade" é 
fundamentalmente assegurada pelo 
jogo de incitações fiscais e tarifárias 
operando na escala regional. O pa­
pel exportador desta indústria justi­
fica, do ponto de vista do Estado, a 
concessão de tais benefícios. Esta 
indústria representa, por um lado, a 
entrada de divisas, a criação de em­
pregos e exerce, ainda, uma influên­
cia na organização da economia na 
escala regional (Região Amazônica, 
no Brasil, e na Região de Guayana, 
na Venezuela). As reduções tari­
fárias levantam, por outro lado, a 
questão da transferência de recur­
sos intersetoriais. 

Este ponto é essencial quando 
consideramos o contexto da crise 
da dívida. Para atender aos compro­
missos assumidos em relação ao pa­
gamento do serviço da dívida, as po­
líticas de ajustamento preconizadas 
pelo FMI e pelo Banco Mundial de­
terminam, ao mesmo tempo, o au­
mento das exportações e o fim do sis­
tema de subvenções associado a 
uma política de realidade tarifária. 
Conforme anteriormente observa­
do, há urna diferença entre gerar ex­
cedentes comerciais e competiti­
vidade. A indústria de alumínio é 
geradora de um excedente comer­
cial importante. Todavia, sua com­
petitividade deve ser relativizada. 

A competitividade é determina­
da, em linhas gerais, pela incorpo­
ração de progresso tecnológico. Ora, 
o alumínio primário constitui uma 
commodityB, logo, a incorporação da 
inovação tecnológica nesta indústria 
observa-se, principalmente, no pro­
cesso de produção, limitando, por­
tanto, as possibilidades de investi­
mentos na diferenciação do produ­
to. Desse ponto de vista, um dos pon-

tos fundamentais das reduções 
tarifárias consiste no estabelecimen­
to de um valor elevado do conteúdo 
energético (18 kWhltonelada) para 
a base de cálculo da tarifa de ener­
gia elétrica9. Além disso, ao fixar um 
patamar para o conteúdo energéti­
co acima da média internacional ( 16 
kWhltonelada), as bases tarifárias 
não atuam como fator incitativo do 
aumento da eficiência energética no 
processo de produção. 

Ao considerarmos a noção de 
vantagem construída espacialmen­
te localizada, observa-se uma mu­
dança no tratamento desta questão. 
Assim, podemos distinguir três tipos 
de vantagens construídas: a infra­
estrutura, a organização jurídico­
institucional e os incentivos fiscais 
e creditícios. Por um lado, a implan­
tação de uma rede de energia cons­
titui um dado fixo cujo funcionamen­
to não se justifica necessariamente 
na escala regional. Por outro lado, a 
irreversibilidade gerada pela cons­
trução da infra-estrutura de energia 
elétrica pode condicionar a orienta­
ção de fluxos gerando uma seletivi­
dade de áreas propícias para tais in­
vestimentos (ou determinar a "vo­
cação" de tal região). Essa perspec­
tiva é, do ponto de vista das indús­
trias eletro-intensivas, uma condição 
necessária, mas não suficiente para 
a localização de um investimento. 

Deve-se ressaltar, ainda, que a 
antecipação da malha energética à 
implantação desses projetos traz, 
implicitamente, a idéia de que a 
energia poderia "neutralizar" o 
espaço em função da crescente 
capacidade de transferência de 
blocos de energia num sistema 
interligado (Pires do Rio, 1989). 
Todavia, à natureza distinta das 
vantagens comparativas dos es­
paços nacionais e das vantagens 
competitivas das firmas se con­
trapõe uma lógica territorial. 
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A indústria de alumínio na Ama­
zônia compreende a exploração de 
bauxita (Trombetas), a produção de 
alumina e de alumínio (Albrás/ 
Alunorte e Alumar, no Maranhão). 
Na organização desta indústria, 
observa-se que a forma predomi­
nante de investimento diz respeito 
à formação de joint-ventures com 
a participação de diferentes firmas. 
Na composição acionária da MRN 
participam, além da CVRD ( 40% ), 
a CBA (1 0% ), a Norsky Hydro e a 
Reynolds (5% cada uma), a Alcan 
(12%) e a Alcoa (13,2%). O proje­
to Alunorte apresenta uma estrutu­
ra acionária menos diversificada : 
basicamente o projeto é divido 
entre a CVRD (60,8%) e o NAAC 
(Nippon Amazonian Aluminium 
Consortium, 9,2%). No projeto 
Albrás, a CVRD tem uma partici­
pação de 51% enquanto o NAAC 
participa a 49%10• A Alumar apre­
sentava, até recentemente, a seguinte 
estrutura: 60% Alcoa e 40% Bi­
lliton (subsidiária do grupo atuan­
do na área de metais). Em julho de 
1994, a Shell concluiu a venda da 
maioria dos ativos da Billiton para 
a empresa sul-africana Gencor. 
Deve-se lembrar que a implantação 
destas unidades de produção de 
alumínio primário tomou-se pos­
sível devido ao desenvolvimento 
de projetos hidrelétricos na região, 
em especial, a usina de Tucuruí. 

Não se pretende analisar neste 
artigo os efeitos (positivos e nega­
tivos) provocados pela decisão de 
implantação desses projetos indus­
triais na Amazônia. Contudo, cabe 
observar que, independentemente 
da avaliação que se pode fazer, hoje, 
dessa estratégia, o "mapa" da orga­
nização da indústria de alumínio na 
região sugere a convergência da 
estratégia de reestruturação das 
firmas e a criação de vantagens 
locacionais pelo Estado. Voltada 

8 Commodities são bens indiferenciados, produzidos em grande quantidade e destinados ao mercado internacional. 
9 De um modo geral, as inovações tecnológicas na produção de alumínio concentram-se na linha de cubas. Em 1990, o conteúdo energético médio, a nível 

mundial, estava em torno de 16 000 kWh/tonelada. Atualmente, o desenvolvimento da tecnologia Pechiney, nova geração de cubas de eletrólise percorridas 
por uma corrente elétrica de 180 000 ampares, reduziu o conteúdo energético na usina de Dunkerque para 13 200 kWhltonelada. 

10 Deve-se notar que esta participação não corresponde ao direito de voto no conselho administrativo. 
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para o mercado externo, essa in­
dústria deverá, a curto prazo, recu­
perar o ritmo de investimentos. A 
Alunorte, por exemplo, anunciou 
a entrada em operação de 300 mil 
toneladas de alumina a partir de 
maio de 1995. No contexto de glo­
balização, o desenvolvimento des­
sa indústria parece estar associado 
a um movimento simultâneo de 
especialização e integração. En­
tretanto, esta especialização não 
poderá se resumir exclusivamente 
à produção de lingotes. 

Estas considerações conduzem 
à conclusão de que uma abordagem 
estritamente em termos de diferen­
cial de custos de fatores de pro­
dução, a partir de vantagens com­
parativas, não fornece elementos 
de resposta satisfatórios para a 
análise das relações espaço- indús­
tria. O interesse por essas relações 
exige o exame das vantagens cons­
truídas. Conforme foi mencionado, 
as vantagens construídas são direta­
mente ligadas às políticas econômi­
cas e territoriais executadas pelas 
diferentes instâncias nacionais e 
infranacionais, sendo viabilizadas 
pelos mecanismos incitativos de 
localização de atividades econômi­
cas. Em outros termos, as vantagens 
construídas se distinguem das van­
tagens comparativas, pois, ao con­
trário destas, são essencialmente 
dinâmicas, fruto do jogo complexo 
de influências de ordem técnica, 
econômica e política, internas à or­
ganização de um território e exter­
nas a ele. Todo o problema consiste, 
então, em transformar esses elemen­
tos em elementos dinarnizadores do 
desenvolvimento socioespacial na 
escala regionaVlocal. 

Por fim, cabe lembrar um aspec­
to fundamental até agora não trata­
do neste artigo: a questão ambiental. 
Consideramos que há um leque de 
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ações possíveis neste campo que 
constituem objeto de estratégia por 
parte das empresas transnacionais. 
A formulação de uma política de 
gestão territorial e ambiental deve 
viabilizar a criação de capacitação 
tecnológica a fim de engendrar uma 
mudança na trajetória desta indús­
tria. Desse ponto de vista, as ino­
vações tecnológicas têm um papel 
de extrema importância abrindo 
perspectivas para aperfeiçoamen­
tos nos processos de produção, 
para o aproveitamento dos rejeitos, 
e para o desenvolvimento de novos 
produtos. A questão colocada, por­
tanto, para as empresas diz respeito 
às diversas maneiras de transfor­
mar o problema ambiental em fon­
te mitigadora de relações de coo­
peração de P&D entre os diferen­
tes atores privados. 

Meio Ambiente: 
Implicações 
Estratégicas e 
Competitivas 

O meio ambiente pode afetar as 
condições de competitividade in­
ternacional? Essa questão vem 
permeando todo o processo de ne­
gociação para a implantação de 
medidas de controle de impactos 
ambientais. Na escala internacio­
nal, as recentes discussões sobre o 
efeito estufa concentraram suas ba­
terias sobre a adequação dos instru­
mentos econômicos mais adequa­
dos para o controle de externalidades 
ambientais''· A implantação de 
mecanismos incitativos e coerciti­
vos está longe de ser equacionada. 
As indústrias intensivas em ener­
gia, como a produção de alumínio, 
são alvos privilegiados na adoção 
de medidas restritivas de controle 
ambiental, quer do ponto de vista 

da pressão que exercem sobre os 
recursos naturais, quer do ponto de 
vista da intensidade energética. 

Alguns autores estimam que a 
questão ambiental deverá interfe­
rir na evolução dessa indústria no 
médio prazo (Crowson, 1989; 
Humphreys, 1990). Esta expecta­
tiva apóia-se, por um lado, no fato 
de que as empresas serão obriga­
das a se adaptarem às novas re­
gulamentações ambientais dos 
diferentes países onde estão im­
plantadas. As empresas serão 
obrigadas, por outro lado, a elabo­
rar políticas ambientais próprias 
para conduzir medidas de controle 
e de recuperação de áreas degrada­
das pela atividade de mineração ou 
de controle de emissões e de ma­
terial de rejeito gerados nas ativi­
dades de transformação. 

Segundo as publicações Inter­
national Primary Aluminim Insti­
tut (IP AI), os impactos ambientais 
da produção de alumínio podem 
ser esquematicamente apresenta­
dos do seguinte modo: 

• a exploração da bauxita, como as 
demais atividades de mineração, 
gera resíduos oriundos da lava­
gem do mineral. Estima-se que 
na extração de uma tonelada de 
bauxita 75% seja transformado 
em alumina. O vazamento do ma­
terial sólido restante pode acar­
retar a contaminação das águas 
de superfície e do lençol freático. 
A emissão de poeiras associada 
à atividade de extração, assim 
como a emissão de gás de mina 
são fontes de poluição atmosféri­
ca. A erosão dos terrenos, o des­
matamento (principalmente em 
áreas de floresta tropical) cons­
tituem também impactos impor­
tantes no que diz respeito à fer­
tilidade dos solos. 

11 O debate sobre a adoção de instrumentos econômicos tendo em vista a redução das emissões de carbono, na escala internacional, privilegiam duas vertentes 
principais: as permissões de emissão negociáveis (PEN) e a fixação de uma taxa. O primeiro instrumento consiste na atribuição de quotas (PEN) a cada 
país em função de critérios a serem definidos em forum internacional; dentre os critérios apontados ressalta-se a população e o consumo de energia. O segundo 
instrumento diz respeito à adoção de uma taxa internacional incidente sobre as emissões de carbono. Neste caso, uma instituição internacional seria encarregada 
de captare redistribuir, segundo critérios previamente estabelecidos, os fundos recolhidos. Para uma comparação entre esses dois instrumentos verHourcade 
e Baron, 1993; Godard, 1993b. 
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• em segundo lugar, a "lama ver­
melha" constitui o principal re­
jeito tóxico gerado pelo proces­
so Bayer (transformação da bau­
xita em alumina). A descarga 
desse efluente nos rios e lagos 
gera a contaminação das águas 
em função da elevada concen­
tração de óxidos (FE20 3, Ti02, 

Al
2
0, Ca0

3
, Na

2
0). Para cada 

tonelada de alumina, produz-se a 
mesma quantidade de "lama ver­
melha". Todo o problema dessa 
etapa de transformação consiste 
em assegurar as condições de es­
tocagem e a redução da toxidade 
desse material, evitando, assim, a 
contaminação das águas. 

• em terceiro lugar, o processo 
Hall-Héroult exige uma alimen­
tação contínua de flúor na linha 
de cubas. Os efluentes gerados 
pela eletrólise são constituídos 
basicamente de gás fluorídrico 
(HF). Além do flúor, o coque dos 
anodos contém de 2 a 3,5% de 
anidro sulfuroso (SO) que consti­
tui uma fonte de poluição atmos­
férica importante. Essa emissão 
é considerada de menor im­
portância se comparada às emis­
sões de enxofre de centrais ter­
moelétricas a carvão. Entretanto, 
alguns países adotaram normas 
restritivas quanto ao nível de emis­
são de anidro sulfuroso. 

A apresentação sintética dos 
impactos ambientais, geralmente, 
identificados pelas empresas produ­
toras de alumínio permite algumas 
considerações sobre a natureza do 
impacto ambiental considerado 
pelas empresas. A noção de impac­
to ambiental considerada pelas 
empresas limita-se à modificação 
potencial do meio físico, isto é, a 
unidade de produção é geradora de 
uma externalidade, que compro­
mete a capacidade de dispersão e/ou 
absorção do ecossistema no qual esta 
unidade está localizada. Desse pon­
to de vista, a gestão do meio ambi­
ente pelas empresas produtoras 
tende a acentuar os aspectos ope-

racionais a curto prazo, objetivan­
do minimizar os disfuncionamen­
tos no interior de um determinado 
sítio de produção e, em alguns casos, 
nas imediações desse sítio. Assim, 
os parâmetros susceptíveis de se­
rem mensurados (temperatura, ve­
locidade e direção dos ventos, to­
pografia, permeabilidade dos solos, 
profundidade do lençol freático, 
vulnerabilidade da flora) são utiliza­
dos para determinar a capacidade 
de absorção, pelos diversos ecos­
sistemas, dos diferentes tipos de 
efluentes gerados pelo processo 
de transformação. 

Embora a discussão sobre o con­
teúdo da noção de impacto ambi­
ental seja extremamente interes­
sante, este artigo se restringe à cap­
tação do meio ambiente pelas gran­
des empresas para tomá-lo um parâ­
metro passível de controle. Coloca­
se, desse ponto de vista, a questão 
sobre o significado da excelência 
no desempenho ambiental de uma 
empresa em termos de gestão ambi­
ental. Para a empresa, o desempe­
nho ambiental terá implicações es­
tratégicas e competitivas na busca 
de mercados internacionais. Se as 
restrições ambientais podem ser 
consideradas pelas empresas como 
fonte de diferenciação potencial 
de competitividade entre os diver­
sos países, a adoção de medidas 
restritivas de proteção ambiental 
ou de regulamentações mais rígi­
das, não constitui a priori um ele­
mento determinante para a realiza­
ção de ajustamentos locacionais na 
escala mundial. 

Para as empresas multisítios, as 
decisões de localização de novos 
investimentos refletem a represen­
tação que os industriais fazem da 
evolução de um mercado a longo 
prazo (Pires do Rio, 1994). Em um 
contexto de incertezas, torna-se 
extremamente difícil a tomada de 
decisão para a realização de novos 
investimentos. Mesmo os proces­
sos de transferência de plantas 
industriais que envolvem tanto as 
decisões relativas ao fechamento 
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de unidades em operação e a aber­
tura de novas unidades em outro 
lugar gera custos irrecuperáveis 
(sunk costs) importantes. As em­
presas transnacionais, por outro 
lado, operam vários sítios de pro­
dução. Esta característica é impor­
tante porque permite às firmas efe­
tuarem uma perequação entre os 
diferentes sítios, assegurando, des­
sa forma, uma rentabilidade média 
e a possibilidade de gerir os riscos 
de ruptura de aprovisionamento. 

Para as empresas, o essencial das 
preocupações ambientais perma­
nece à área circunvizinha às uni­
dades de produção. As pressões ex­
temas visando a limitar certas exter­
nalidades negativas, fora da sua 
"área de influência", são considera­
das sem legitimidade. Entretanto, 
as pressões "externas" para a pro­
teção do meio ambiente podem 
conduzir as empresas a adotarem 
novas estratégias. Nesse contexto, 
duas linhas estratégicas surgem 
como respostas das empresas para 
as restrições ambientais: as ino­
vações tecnológicas e a antecipa­
ção de um quadro normativo den­
tro do qual elas pretendem operar. 

Os investimentos em tecnologia 
se inscrevem numa dinâmica de 
busca de uma vantagem concor­
rencial (Porter, 1990) num merca­
do limitado no que diz respeito à 
diferenciação de produtos. En­
tretanto, a redução do conteúdo 
energético e os investimentos no 
desenvolvimento de tecnologias de 
controle e tratamento de efluentes 
representam a possibilidade de cri­
ar uma renda pela exploração do 
brevets. A título de exemplo pode­
mos citar o processo A398, desen­
volvido pela firma americana Alcoa. 
Essa tecnologia, mesmo sendo con­
siderada uma inovação menor, no 
sentido atribuído por Dosi (1990), 
consiste na colocação de anodos 
pré-cozidos na linha de cubas. Este 
processo é considerado pela agên­
cia ambiental americana como sen­
do a melhor tecnologia disponível 
para a recuperação da fluorina. 
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A segunda linha estratégica diz 
respeito à antecipação de normas 
ambientais incidentes sobre os pro­
cessos e produtos. Na realidade, esse 
comportamento estratégico consti­
tui uma defesa vis-à-vis possíveis 
medidas restritivas a serem adota­
das pelas diferentes economias na­
cionais. As empresas procuram 
antecipar o timing da ação dos ato­
res externos à indústria. No plano 
internacional, uma concertação 
entre produtores em tomo de uma 
normatização única constitui um 
ponto fundamental para a redução 
das assimetrias de informação num 
mercado altamente concorrencial. 
Nesse sentido, vale ressaltar as atuais 
negociações no âmbito da Intema­
tional Standard Organization (ISO) 
para a implantação de normas de 
gestão ambiental (ISO 14 000)12. 

Essa segunda linha merece ser 
um pouco mais detalhada. A série 
ISO 14 000 compreende um conjun­
to de formulações gerais que dizem 
respeito a três aspectos principais: 
diretrizes e guias para sistemas de 
gestão ambiental, avaliação e certi­
ficação de qualidade ambiental, e 
critérios para avaliação da qualidade 
e eficácia das relações empresa-in­
dústria. Tais formulações são de na­
tureza diversa. Enquanto as formu­
lações relativas às normas constitu­
em documentos de caráter manda­
tório, as formulações relativas aos 
guias têm um caráter de orientação 
para adoção de procedimentos de 
controle e gestão. Em linhas gerais, 
ao privilegiar aspectos técnicos e ao 
adotar uma perspectiva do ponto 
de vista da produção, a concepção 
de um sistema para gestão ambien­
tal se restringe à idéia de competi­
tividade microeconômica. 

É interessante notar que nos 
documentos de divulgação da ISO 
14 000 os princípios de gestão am­
biental devem ser compatíveis com 
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o desenvolvimento sustentável. 
Embora a discussão sobre o conteú­
do implícito do conceito de desen­
volvimento sustentável fuja aos ob­
jetivos desse trabalho, parece perti­
nente indagar-nos sobre a razão des­
se conceito ser chamado a exercer 
um papel auto-explicativo ou impos­
to como expressão concreta de uma 
estratégia de gestão eminentemente 
privada. A rigor, a concertação entre 
empresas para o estabelecimento de 
critérios normativos quer a nível de 
especificações de produtos, quer a 
nível de processos industriais, não 
necessita apoiar-se em estratégias de 
desenvolvimento que pressupõem 
uma reformulação na gestão dos re­
cursos naturais em uma determina­
da sociedade, tal como pressupõe o 
desenvolvimento sustentável. 

A partir dessas considerações, 
podemos analisar algumas implica­
ções subjacentes à adoção de uma 
estratégia normativa que tenta ante­
cipar o timing da ação pública. Não 
se pretende aqui esgotar este assun­
to, mas apenas levantar algumas 
questões que nos parecem relevan­
tes. As diretrizes gerais para sistemas 
de gestão ambiental e para certifi­
cação ambiental insistem sobre o en­
gajamento voluntário por parte das 
empresas. Tal fato pressupõe dois as­
pectos importantes: por um lado, o 
reconhecimento da legitimidade do 
órgão coordenador; por outro, um pro­
cesso de negociação prévio para o 
estabelecimento de diretrizes e nor­
mas, aceitáveis, pelas partes contra­
tantes, tanto no que diz respeito ao mé­
rito, quanto ao horizonte temporal 
para implementação de tais normas. 

Esses dois aspectos indicam, 
assim, que a antecipação pelas em­
presas deste timing privilegia os me­
canismos de "incentivos de merca­
do", precisamente em oposição aos 
mecanismos de "comando e con­
trole"13, geralmente sob a respon-

sabilidade do ator público (Pearce, 
1990). Deve-se ressaltar que os 
mecanismos de comando e controle 
referem-se à ação do ator público 
nas escalas nacional, regional e lo­
cal. Uma política ambiental deveria 
afmnar-se como uma política trans­
versal às demais políticas setoriais 
pelas implicações tecnológicas, so­
ciais, culturais, funcionais e, princi­
palmente, espaciais. Entretanto ao 
ser "capturado" pelas empresas na 
forma de uma política de gestão em­
presarial, o meio ambiente fica cir­
cunscrito à relação de forças entre 
grupos de interesse que são poten­
cialmente concemidos pelos pro­
blemas ambientais (Godard, 1993a). 

Outrossim, a relação empresa -
meio ambiente apresenta-se em 
dois níveis distintos: as respostas 
de ordem organizacional, caracte­
rizadas por interdependências não 
mercantis; e a definição de padrões 
internacionais que regulem a ati­
vidade produtiva. A esse respeito, 
Godard (1993 b) salienta que a 
questão da definição de padrões 
internacionais não pode ser consi­
derada científica ao mesmo título 
que a questão sobre a compreensão 
dos mecanismos de funcionamento 
do meio ambiente. Assim, o estabe­
lecimento de standards "verdadei­
ros" ou "falsos" será função da ma­
neira pela qual cada sociedade pon­
dera certos inconvenientes. Na rea­
lidade, toda a dificuldade consiste 
em passar essas preferências, va­
riáveis no tempo e no espaço, pela ló­
gica de um mercado privado. A de­
cisão, portanto, de conciliar interes­
ses divergentes consiste numa de­
cisão predominantemente política. 

Conclusão 
O panorama da indústria de alu­

mínio mostrou que as transforma­
ções ocorridas nessa indústria, du­
rante a década de 80, foram transfor-

12 A série ISO 14000 compreende um conjunto de normas que está em processo de negociação no interior da lnternational Organization for Standardization. 

13 Entende-se por mecanismos de incentivos de mercado as medidas que tentam sinalizar tensões a longo prazo sobre os recursos ambientais; neste caso 
estão incluídas taxas e permissões de emissões negociáveis. Os mecanismos de comando controle referem-se às diferentes formas de sanções previstas 
na forma da lei e à instituição de zoneamentos ecológicos que tenta direcionar e incorporar os recursos ambientais à organização espacial. 
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mações de ordem estrutural modi­
ficando o próprio modo de coorde­
nação das atividades econômicas a 
ela vinculadas. O movimento de redis­
tribuição geográfica das capacida­
des de produção indica mais do que 
uma modificação na participação re­
lativa dos países. Esse movimento 
apoiou-se principalmente numa 
concorrência macroeconômica co­
mandada pelos diferentes espaços 
nacionais. Nos países em desen­
volvimento, como o Brasil e a Vene­
zuela, a intervenção do ator público, 
em seu sentido mais amplo, condi­
cionou a própria reestruturação 
espacial dessa indústria. 

A crise ambiental que emerge nos 
anos 90 coloca questões que afetam 
diretamente essa indústria: quer no 
que diz respeito à pressão sobre os 
recursos naturais, quer nos padrões 
de consumo de energia. Do ponto 
de vista estritamente econômico, o 
impacto ambiental é considerado 
uma externalidade causada por A 
e repercutindo em B. Esse ponto é 
importante na forma como as empre­
sas incorporam o meio ambiente 

em suas estratégias. As restrições 
ambientais constituem, para as em­
presas, um elemento de competi­
tividade ao mesmo título que o preço 
de um insumo utilizado diretamente 
no processo de produção, algo por­
tanto que pode ser objeto de controle 
ou de estratégia. Todavia, as restri­
ções ambientais são de natureza dis­
tinta das restrições energéticas. Em 
outros termos, para continuarmos 
na lógica puramente econômica, 
as restrições energéticas do tipo 
choques do petróleo, por exemplo, 
representaram uma mudança ra­
dical nas condições de base dessa in­
dústria; tal fato explica-se na medi­
da em que os choques do petróleo 
se constituíram num sinal não an­
tecipado pelas empresas. Torna-se 
claro, por conseguinte, que ao incor­
porar o meio ambiente como objeto 
de estratégia e de negociação inter­
nacional, as empresas estão, na rea­
lidade, antecipando um quadro que 
sinalize claramente tanto as regras 
de concorrência quanto os custos 
exigidos pelos investimentos em 
gestão ambiental. 
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Finalmente, no que diz respeito às 
considerações sobre as vantagens 
construídas, cabe reiterar o papel do 
ator público como elemento indutor 
de "irreversibilidades", no que tan­
ge à utilização do espaço para deter­
minado fim, e como criador de dinâ­
micas socioespaciais que intervie­
ram na lógica espacial das diferentes 
empresas produtoras de alumínio. 
A extensão do tema aponta para a 
questão das interações espaço- in­
dústrias que assumem um caráter 
dinâmico. Resta saber se uma in­
serção competitiva na economia 
mundial pode desvincular-se de um 
projeto nacional. Em outros termos, 
a questão que se coloca é saber se a 
competitividade microeconômica 
pode prescindir de um delineamen­
to claro de uma política socioespa­
cial. Esta última será mais ou menos 
espacialmente seletiva justamente 
em função da capacidade dos dife­
rentes atores territorializados em 
criarem mecanismos de coorde­
nação que assegure vantagens espa­
cialmente localizadas. 
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Resumo 
O objetivo do presente artigo é analisar o processo de transferência de unidades industriais a partir das relações espaço­

indústria. Nesse sentido, a localização de unidades de produção remete para a discussão de três pontos principais: o significado 
da noção de competitividade, a organização espacial das empresas transnacionais, e a gestão ambiental efetuada por essas 
empresas. Tomando como exemplo a indústria de alumínio, mostramos que o processo de transferência de unidades industriais 
tem sua origem na organização das vantagens competitivas espacialmente localizadas, isto é, vantagens construídas em de­
terminados locais capazes de interferir naescolhade localização de uma unidade produtiva. Esse aspecto revelou-se de extrema 
importância para mostrar que as restrições ambientais não podem ser apontadas como fator deflagrador de um processo de 
transferência de unidades industriais na escala internacional. 

Abstract 
This paper examines the process o f location and relocation of the industrial plants, emphasizing the interaction between 

space and industry. With this purpose, we focuse three key issues on industriallocation: the importance of international com­
petiti veness, the existence o f spatial management on the part o f the multi -si te sompanies and the adoption o f the environmental 
constraint as an elemento f the decisin-making process o f the major companies. 

By the means ofthe example of aluminium industry, we analyse the role of competitive advantages and built advantages 
on industriallocation. This Industrial Geography' s approch is particularly useful to understand why environmental constraint 
cannot explain, in a world scale, the relocation of aluminium industries. 
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